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AGÊNCIA ESTADO 

O senador Marco Maciel, presi­
dente do PFL, e o governador Hélio 
Gueiros, do Pará, depois de serem 
recebidos separadamente pelo presi­
dente da República afirmaram que 
José Sarney não aceita o parlamen­
tarismo, nem mesmo em sua fórmula 
híbrida. De acordo com o governador 
paraense, Sarney vai fazer "tudo o 
que tiver à mão" para que seja man­
tido o regime de governo presiden­
cialista na nova Constituição. Guei­
ros acrescentou que o presidente da 
República está aborrecido com as 
fórmulas parlamentaristas discuti­
das na Constituinte, pois não crê que 
qualquer delas consiga resolver os 
problemas nacionais. Na audiência, 
além de discutir o sistema de gover­
no, o governador pediu a liberação 
de verbas federais. 

Marco Maciel, que permaneceu 
reunido com Sarney durante uma 
hora e meia, disse à saída que o presi­
dente tem opinião semelhante a sua 
em relação ao parlamentarismo: con­
sidera esse sistema frágil, podendo 
gerar crises de governo. Maciel, con­
tudo, não quis adiantar se o presi­
dente só aceitaria o parlamentaris­
mo puro, no caso de não Conseguir 
aprovação do presidencialismo na 
Assembléia Nacional Constituinte. 
Ele vai continuar trabalhando pelo 
regime presidencialista com o forta­
lecimento do Congresso, de acordo 
com o senador. 

O presidente Sarney também 
não gostou, como aconteceu cem ou­
tras propostas, do documento elabo-
ristas por um grupo de 14 parlamen­
tares, coníorme disse ontem o depu­
tado Cid Carvalho (PMDB-MA) após 
manter encontro com o ministro Ro­
naldo Costa Couto, chefe do Gabine­
te Civil. De acordo com o parlamen­
tar, o documento foi visto pelas auto­
ridades como "um chopp com água", 
ou seja, "não entusiasmou o governo, 
nem aqueceu o coração, porque não 
foi uma demonstração de que havia 
avanços". O documento, segundo o 
deputado, iíceu na generalidade. 

Marco Maciel, porém, deixou o 
Palácio do Planalto garantindo que 
ainda acredita no entendimento pa­
ra se chegar a um consenso quanto 
ao futuro sistema de governo. "En­
quanto há prazo, não há pressa", dis­
se ele, sugerindo que será possível 
colocar essas mudanças no substitu­
tivo do relator Bernardo Cabral. "O 
relator, ainda ontem (anteontem), 
voltou a me dizer que se houver en­
tendimento, ele o consagrará no 
substitutivo", enfatizou o presidente 
do PFL. 

Enquanto Maciel defendia o sis­
tema proposto pelo presidente Sar­
ney e afirmava que, em caso contrá­
rio, só aceitaria o parlamentarismo 
puro, Cid Carvalho deixava o Palácio 
do Planalto afirmando que ainda 
acredita no parlamentarismo. Ele de­
fende os seis anes de mandato, "para 
o bem do futuro sistema". 

O presidente Sarney, de acordo 

com o deputado, está profundamen­
te interessado numa fórmula de ne­
gociação, estando o problema muito 
mais no Congresso do que no Execu­
tivo. 

"SOU O JUIZ" 

O presidente da Constituinte, de­
putado Ulysses Guimarães, anun­
ciou ontem que terá hoje uma reu­
nião "praticamente definitiva" com 
o deputado Bernardo Cabral, quan­
do serão discutidos os principais 
pontos do seu substitutivo. Ele não 
quis adiantar nenhum desses pontos, 
especialmente quanto à definição do 
sistema de governo, mas admitiu que 
o presidencialismo "ganhou corpo" 
nos últimos dias. 

"Eu sou o juiz dessa partida e, 
como presidente da Constituinte, de­
vo exprimir a vontade da maioria. 
Não devo imprimir e muito menos 
comprimir", disse, brincando. Ulys­
ses Guimarães atribuiu o crescimen­
to da tese do presidencialismo à di­
nâmica própria da política. "As coi­
sas da política são assim: têm altos e 
baixos. Realmente, hoje eu ouvi vá­
rias pessoas falando em presidencia­
lismo". 

Lembrando que em política os 
acordos podem ser feitos e desfeitos 
"até o último minuto", Ulysses Gui­
marães reiterou que continua acredi­
tando que essa questão será resolvi­
da pela negociação, como acaba 
acontecendo com os temas mais po­
lêmicos que chegam ao Congresso. 
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AGÊNCIA ESTADO 

O senador Ruy Bacelar fPMDB-
BA) acusou ontem o presidente José 
Sarney de "três notórias incompe-
tências": não consegue coordenar 
seus ministros e liderar as forças po­
líticas, ainda não formulou um pro­
grama de governo e nao resolve os 
problemas provocados pela atual fa­
se de transição. O Ministério tem-se 
caracterizado pelo trabalho dispersi­
vo e pela falta de unidade de ação. 
Por não haver um maestro seguro, cs 
ministros formam uma orquestra de­
safinada e sem nenhuma sintonia. 

O tom do discurso de Bacelar foi 
contestado pelo líder do PFL no Se­
nado, Carlos Chiarelli, e provocou 
dúvidas no líder do PMDB, Fernan­
do Henrique Cardoso. Para o sena­
dor Chiarelli, o PFL não admite "to­
da e qualquer manifestação que con­
trarie os fundamentos básicos da 
cortesia, da urbanidade e da prática 
parlamentar". Já Fernando Henri­
que preferiu lançar uma pergunta ao 
plenário: "Será que o presidente está 
errado ou não haverá realmente algo 
nas nossas instituições que não está 
funcionando?" 

Pessoalmente, o líder peemede-
bista acredita que há um problema 
antigo, provocado pela manutenção 
de um sistema presidencialista dis­
torcido. "Em conseqüência, acaba­
mos por personalizar e o presidente 
vira uma espécie de para-raios ou de 
relê que não se troca e que fica quei­
mando, sem que joguemos um copo 
de água para permitir que ele se re­
constitua". 

Em seu pronunciamento, Ruy 
Bacelar não poupou o presidente da 
República e seus ministros. Disse 
que os da área econômica não se ex­
primem numa mesma linguagem, os 
da área social atuam descompassa­
dos e os do PFL vivem em desarmo-
nia com os do PMDB. Todos "conti­
nuam gastando, enquanto os presi­

dentes das estatais abominam os 
cortes em seus orçamentos". Ele la­
mentou que desde seus primeiros 
dias o atual govemo tenta mistificar 
a opinião pública e disse temer pelo 
fim da Nova República por ser sus­
tentada por uma aliança que está 
permanentemente em confronto. Fa­
rá o senador baiano, a Nova Repúbli­
ca é a primeira vítima do governo 
Sarney. 

O presidente, segundo Bacelar, 
não tem vocação de estadista e com­
petência para governar. Assim, de 
nada vale a justificativa usada por 
Sarney de que está cerceado e por 
isso não pode assumir efetivamente 
a condução do País. Denunciando o 
que chamou de "incoerências, tergi­
versações e desatinos, resultantes do 
despreparo do presidente da Repú­
blica", o senador lembrou que, de­
pois de obter o apoio quase unânime 
da Nação, em menos de dois anos 
Sarney já havia perdido sua base de 
sustentação popular. O motivo, de 
acordo com Ruy Barcelar, é que "lhe 
faltou competência". 

"É difícil, numa situação como a 
nossa, uma transformação na qual 
possa haver equilíbrio e em que as 
críticas possam ser feitas sem que 
haja um envolvimento emocional 
muito grande", disse o líder Fernan­
do Henrique Cardoso. Para ele, vigo­
ra no Brasil um sistema "no qual se 
tem a impressão de que o presidente 
tudo pode, mas, na prática, vê-se que 
é um ser isolado". 

Fernando Henrique reconheceu 
que são justas as críticas contra o 
govemo. Mas fez questão de lembrar 
que nem o PMDB nem o PFL se joga­
ram para valer na defesa de unia po­
lítica que possa ser mantida pelo pre­
sidente. "Nas ocasiões de dificulda­
des, como agora, quando discutire­
mos a delicada questão da dívida ex­
terna, não se forma um clima que 
permita àqueles que vão falar por 
nós de dizerem que falam com o res­
paldo do País." 

cadeira 
especial para 
o presidente 
O presidente Sarney está usando 

uma nova cadeira de trabalho, onde 
se adaptou uma alrnof ada especial — 
feita de espuma —, para evita» pres-
sõs sobre o cóceix (última parte infe­
rior da coluna) e impedir dores que 
ele vinha sentindo nessa região do 
corpo. Segundo explicações do chefe 
do Serviço Médico da Presidência da 
República, Messias Araújo, a medida 
é apenas preventiva e funciona em 
casos de pessoas que, como o presi­
dente Sarney, têm de ficar entre oito 
e dez horas sentado na mesma po­
sição. 

Mas o presidente Sarney, de 
acordo com Messias Araújo, não tem 
nenhum problema sério na coluna. A 
fase aguda do desconforto que sentiu 
no cóceix já foi superada com aplica­
ções de ultra-som e ondas curtas. O 
presidente Sarney já náo está sentin­
do dores e a espuma especial é o 
recurso natural para os que perma­
necem muito tempo sentados. 

Além da almofada, a cadeira de 
trabalho do presidente também foi 
substituída, A cadeira anterior tinna 
espaldar flexível e a atual é fixa, para 
que suas costas se mantenham em 
ângulo reto. A espuma especial, de 
acordo com a explicação médica, 
tem uma depressão no lugar do cóc­
eix que funciona como amortecedor 
da pressão sobre esta parte do corpo 
do presidente. Segundo Messias 
Araújo, é provável que o presidente 
Sarney continue usando essa almo­
fada especial por tempo indetermi­
nado, mesmo no caso de não voltar a 
sentir dores no cóceix. 

Esse problema do presidente 
aliás, chegou a ser observado duran­
te o desfile do dia 7 de Setembro, 
quando por duas vezes, ele precisou 
sentar-se. No dia seguinte, o presi­
dente Sarney sentiu dificuldades pa­
ra levantar-se durante encontro com 
um grupo de artistas convidados pa­
ra almoçar com ele na Granja do 
Torto. 

Jornalista depõe hoje na CPI 
O jornalista Júlio de Mesquita 

Neto, diretor responsável de O Esta­
do de S. Paulo, será ouvido hoje as 15 
horas na condição de primeiro de-
poente, pela Comissão Parlamentar 
de Inquérito mista no Congresso (in­
tegrada por deputados e senadores) 
que investiga as denúncias de pro­
posta de limitação da soberania da 
região amazônica, como decorrência 
da eventual criação da nação indíge­
na ianomarni. 

"O depoimento do jornalista Jú­
lio de Mesquita Neto será não apenas 
o primeiro da CPI, mas sobretudo o 
mais importante ponto de referência 
para a elucidação das denúncias, que 
estabelecem correlação entre jazidas 
minerais e reservas indígenas", disse 
o presidente da comissão, deputado 
Roberto Cardoso Alves (PMDB/SP). 

A CPI foi instaurada depois de 
uma série de reportagens-denúncia 
de O Estado, envolvendo também a 
atuação do Conselho Indigenista 

Missionário (Cirni) e entidades es­
trangeiras na Amazônia. Cardoso Al­
ves e o relator, senador Ronan Tito 
(PMDB/MG), acham que da autenti­
cidade dos documentos que serviram 
para as denúncias dependerá todo o 
processo de investigação. 

, "Os documentos são a peça-
chave", comentou Roberto Cardoso 
Alves, e com o depoimento hoje do 
jornalista Júlio de Mesquita Neto po­
derá haver também a ampliação da 
CPI de 18 para 22 membros. Outra 
providência que poderá ser acelera­
da é a ida de uma delegação de parla­
mentares até as tribos ianomamis, 
para observar as denúncias feitas. O 
presidente da comissão já solicitou 
providências à Funai e à FAB para a 
viagem. 

"ABSOLUTA ISENÇÃO" 

A instalação da CPI ocorreu no 
dia 3 de setembro a pedido do depu­
tado Roberto Cardoso Alves e o de­

poimento do diretor responsável de 
O Estado de S. Paulo estava mareado 
para Quinta-feira passada, mas aca­
bou transferido para hoje, na sala da 
Comissão de Economia do Senado. 

Inicialmente, a presidência da 
CPI queria ouvir o depoimento dos 
autores das repostagens, mas como 
elas não saíram assinadas, ficou de­
cidida a convocação do diretor res­
ponsável de O Estado de S. Pauio. O 
deputado Cardoso Alves já garantiu 
várias vezes que a Comissão Parla­
mentar de Inquérito vai agir "com 
absoluta isenção na busca da verda­
de, à luz do interesse do povo e do 
País". 

Ao tomar posse como vice-presi­
dente da CPI, o deputado Ricardo 
Fiúza (PFL/CE) disse não poder ad­
mitir "que os índios brasileiros, tão 
carentes de compreensão e de uma 
vida digna, sejam usados como ban­
deira para atender a interesses espú­
rios e alienígenas, comprometedores 
da soberania nacional". 

Pedessista 
queixani-se a e 
discriminação 

"É gritante o processo de discri­
minação e manipulação em favor de 
determinadas posições e correntes 
políticas no programa Diário da 
Constituinte, criado exatamente pa­
ra divulgar, indiscriminadamente, o 
trabalho de todos aqueles que, na 
Assembléia Nacional Constituinte, 
procuram contruir, com abnegação, 
um novo caminho para o Brasil". 

Assim começa a moção de repú­
dio à manipulação do Diário da Cons­
tituinte, de autoria do deputado Cé­
sar Cais Neto (CE), subscrita por 
quase toda a bancada do PDS. O 
documento junta-se à carta que o 
líder do partido, José Lourenço, en­
viou recentemente à Mesa da Consti­
tuinte, protestando contra o progra­
ma, por considerar que eie privilegia 
os deputados e senadores de es­
querda. 

A moção de Cais termina apoian­
do o projeto de resolução 17/87 que 
prevê a criação de um conselho edi­
torial. 

•omete mobilizai 
um milhão de pessoas 
Se o relator Bernardo Cabral não 

alterar profundamente suas propos­
tas sobre a reforma agrária, acaban­
do, por exemplo, com a imissão ime­
diata na posse do imóvel expropria-
do, a União Democrática Ruralista 
(UDR) promoverá grande manifesta­
ção de protesto no País, reunindo 
mais de um milhão de pessoas. A 
advertência foi feita ontem em Porto 
Alegre pelo presidente da entidade, 
Ronaldo Caiado, para quem o atual 
substitutivo é "um AI-5 contra a 
classe produtora rural". 

Caiado atacou também a atua­
ção do Conselho Indigenista Missio­
nário (Cirni) por pretender, através 
de emenda popular apresentada à 
Constituinte, implantar uma Repú­
blica plurinacional no Brasil Em sua 
opinião, o projeto do Cimi é tão pre­
judicial quanto o caso dos trs ativis­
tas nicaraguenses na região de Con­
ceição do Araguaia. Há denúncias de 
que eles estão treinando guerrilhei­
ros e insuflando os sem-terra a inva­

dir fazendas do sul do Pará, segundo 
lembrou o líder ruraüsta. 

Naquela região há uma "luta so­
fisticada" por parte dos invasores, 
disse Ronaldo Caiado, acrescentan­
do que os produtores locais estão 
ameaçados de morte. Eie defendeu a 
adoção de medidas urgentes pelo go­
verno para acabar com a violência no 
meio rural, mais grave principalmen­
te nas regiões Norte e Centro-Oeste 
do País. Isso deve ser feito através de 
maior policiamento e da implanta­
ção da Justiça para acabar com a 
"certeza da impunidade". 

Para o presidente da UDR, em­
presários e trabalhadores rurais de­
vem ser consultados sobre o futuro 
ministro fia Reforma Agrária. Adian­
tando que sua entidade tem vários 
nomes para indicar, ele reafirmou | 
que a escolha deve recair sobre al­
guém com capacidade de diálogo. Ao 
futuro ministro, Caiado levará o pro­
jeto de reforma agrária da UDR, ba­
seado em levantamentos sobre o 
"verdadeiro número" de trabalhado­
res rurais sem acesso à terra. 
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Júlio Fernandes 

Sarney diz a Gueiros que pelo presidencialismo fará " tudo o que estiver à mão" . 

PDS e PFL ameaçam 
punir parlamentaristas 

BRASÍLIA 
AGÊNCIA ESTADO 

Alinhados com o presidencialis­
mo, o PFL e o PDS poderão determi­
nar aos constituintes desses partidos 
favoráveis ao parlamentarismo que 
se retirem da Comissão de Sistemati-
zação. Nesse caso, os "rebeldes" se­
riam substituídos por suplentes mais 
dóceis à linha de atuação definida 
pelas lideranças partidárias. O líder 
do PFL na Constituinte, José Lou­
renço, insinuou ontem, em conversa 
com jornalistas, a possibilidade des­
se expurgo, e justificou: "O lugar é 
de confiança do partido". 

O clima é semelhante no PDS. 
Ontem, durante reunião realizada no 
gabinete do presidente do partido, 
senador Jarbas Passarinho, houve 
atrito entre o anfitrião presidencia­
lista e o deputado Bonifácio de An-
Irada (MG), que pediu a realização 
de pesquisa para descobrir a opinião 
da bancada sobre o regime de gover­
no a ser adotado na futura Constitui­
ção. Bonifácio de Andrada, para des­
gosto de Passarinho, chegou a pro­
por que os três presidencialistas do 
partido na Comissão de Sistematiza-
ção (Virgílio Távora, Darcy Pozza e o 

próprio Passarinho) votassem pelo 
parlamentarismo se essa fosse a pre­
ferência da bancada. 

"A pesquisa, que Passarinho não 
gosta, deu 22 deputados mais um se­
nador a favor do parlamentarismo, 
numa proporção de mais ou menos 
dois por um", disse Bonifácio, autor 
da proposta de implantação gradual 
do parlamentarismo. 

No PFL, o líder José Lourenço 
voltou a sugerir a convocação de reu­
nião da Executiva Nacional para de­
finir a posição partidária sobre o as­
sunto. A possibilidade de expurgo 
dos parlamentaristas do partido que 
integram a Comissão de Sistematiza-
çáo, porém, foi inicialmente negada 
por ele. "Não penso nisso, sou demo­
crata", disse' Lourenço. Mas frisou: 
"Espero que os que discordam da 
orientação do partido em determina­
das matérias me solicitem que os 
substituam por suplentes que votem 
por eles nesses assuntos". De qual­
quer modo, os liberais revelavam en­
tusiasmo, ontem, com as audiências 
concedidas pelo presidente Sarney 
ao presidente do PFL, Marco Maciel, 
admitindo que havia avançado a 
proposta do presidencialismo. 

Sem acordo 
debate sobre 
rádio e TV 

BRASÍLIA 
AGÊNCIA ESTADO 
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Direitos autorais 
Um grupo de ar t is tas este­

ve ontem com o pres idente da 
Const i tuinte , Ulysses Guima­
rães , para defender a manu­
tenção, na nova Consti tuição, 
da arrecadação e fiscalização 
dos direitos autorais na inicia­
tiva privada. Essa atividade é 
con t ro l ada a t u a l m e n t e pelo 
Ecad, ent idade civil ligada ao 
Ministério da Cul tura . Os com­
p o s i t o r e s e s t ão preocupados 

com o subst i tut ivo do relator 
Bernardo Cabral que estatiza o 
setor, com a inclusão no texto 
de e m e n d a apresentada pelo 
deputado Adolpho de Oliveira 
( P L - E J ) . Ulysses prometeu le­
var o pedido a Cabral. Estive­
ram com o pres idente da Cons­
t i tu inte Tônico e Tinoco, Cláu­
dio Nucci, Maria Creuza, Bra-
guinha, Luís Vieira (na foto 
com Ulysses) e João Dias. 

A reunião de ontem da Comissão 
Parlamentar de Inquérito (CPI) que 
investiga a concessão de emissoras 
de rádio e TV deixou claro o confron­
to de posições entre seus integrantes 
e a cúpula do Ministério das Comuni­
cações. Enquanto o secretário-geral 
do ministério, Rômulo Vilar Furta­
do, defendia o critério atual — segun­
do a Lei n° 4.117, a última palavra na 
concessão de rádio e TV é do minis­
tro e do presidente da República —, 
os senadores Nelson Wedekin, Cha­
gas Rodrigues, Pompeu de Souza e 
Wilson Martins (relator da CPI), to­
dos do PMDB, propunham a criação 
de um órgão colegíado integrado por 
representantes da sociedade, o qual 
se responsabilizaria pelas conces­
sões. $bQ 

Martins e Wedekin insistiram na 
inadequação de um sistema centrali­
zador, personalista, instrumento de 
favorecimentos pessoais e politico-
partidários — em seu entender, ca­
racterísticas do sistema atual —, que 
ocupa o lugar de um processo aberto 
de decisão, mais de acordo com o 
momento vivido pela sociedade bra­
sileira, na opinião dos senadores. rst« 

O secretário-geral do Ministério 
das Comunicações contra-argumen-
tou: ele garante que os políticos têm, 
hoje, acesso ao processo de decisáo 
na concessão de emissoras, como re­
presentantes das partes interessa­
das. Além disso, a representativida-
de dada a eles, pela população torna 
desnecessária a criação formal de 
um conselho, a seu ver. Rômulo Vilar 
ponderou que a tua lmen te existe 
uma avaliação técnica dos concor­
rentes a um canal de TV ou estação 
de rádio, realçada por órgãos do Mi­
nistério das Comunicações. Nessa 
avaliação, vários aspectos são leva-;> 
dos em conta, como o índice de n%" 
cionalização dos equipamentos da 
emissora. Só depois desse passo, rçl t 
velou o secretário-geral, as preten­
sões dos concorrentes habi l i tados 
são examinadas pelo ministro das 
Comunicações ou psio presidente da 
República. 

NÃ CONSTITUINTE 

O relator da Comissão de Siste-
matização da Assembléia Consti­
tuinte, Bernardo Cabral, manifestou 
ontem sua intenção de restabelecer, 
no substitutivo que apresentará 
amanhã, o Conselho de Comunica­
ções, com a participação do Congres­
so. Essa idéia já constou do antepro­
jeto de Constituição em etapas ante­
riores. Com a Nova República, o nú­
mero de concessões aumentou: em 
1934, último ano do governo Figuei­
redo, foram, 113; nesie ano, até agos­
to, houve 122. 

ais se 
CARLOS CHAGAS 

O País ficará inadministrável e 
a Presidência da República estará 
mais perto de Leonel Brizola, caso 
permaneçam no texto da nova Cons­
tituição determinados princípios 
que hoje fazem parte do projeto Ber­
nardo Cabral. 

Essa previsão é do deputado 
Delfim Netto, feita ao repórter de O 
Estado e do Jornal da Tarde, ontem. 
O ex-ministro do Planejamento e da 
Fazenda mostra-se mais do que 
preocupado. Está, como disse, assus­
tado. O capítulo referente ao siste­
ma tributário transfere boa parte 
dos recursos fiscais da União para 
os estados e municípios. Não haverá 
forma de controlar a aplicação des­
se dinheiro no plano municipal, e o 
resultado poderá ser um volume am­
plo de obras supérfluas, a exemplo 
do que aconteceu em 1967/68, quando 
os municípios estavam beneficiados 
com recursos extras. Chafarizes, 
fontes luminosas, até jardins zooló­
gicos poderão surgir como realiza­
ção dos prefeitos. Ou, pior ainda, 
num exemplo do que também ocor­
reu há vinte anos: escolas postas 
abaixo para a construção de outras 
escolas, no mesmo lugar, porque a 
lei determinada a aplicação das 
verbas em educação. 

A União não poderá ficar sem 
receita, disse Delfim Netto, até mes­
mo porque, da forma como está redi­
gido o projeto, ela permanece com a 
maior parte das responsabilidades e 
dos encargos nos planos assisten-
cial, social e de desenvolvimento. 
Essa tarefa não está repassada aos 
estados e municípios na mesma pro­
porção dos recursos, no projeto da 
nova Constituição. Resultado: virá 
um fatal aumento de impostos fede­
rais, repousando nas costas do con­
tribuinte o ônus da alteração. 

Mas não é apenas por conta do 
capítulo tributário que o ex-ministro 

se mostra pessimista. Ele comenta o 
lirismo e a fantasia de uma série de 
artigos e ressalta a desconexão do 
texto, pois os diversos títulos e capí­
tulos não estão se encadeando. Fal­
ta-lhes unidade. Acresce que uma sé­
rie de aventuras, que se imaginava 
afastadas, estão voltando. As 40 ho­
ras de trabalho semanal, por exem­
plo. Ou a estabilidade no emprego,-
depois de dois anos. A reserva de 
mercado. E o próprio sistema de go­
verno, posto em confusão pela suces­
são de desencontros e fórmulas con­
traditórias. 

Em seu entender, o parlamenta­
rismo ajudará a precipitar o caos, 
apesar de as informações ács últi­
mas horas fluírem no sentido de que 
o presidencialismo sairá vitorioso. 

As estruturas institucionais a 
serem aprovadas, mais o marasmo e 
a hesitação que caracterizam o go­
verno, para Delfim Netto, logo tor­
narão o País inadministrável. Ingo­
vernável. Ele nunca nunca viu práti­
cas corno as atuais, até a utilização 
do Imposto ãe Renda como forma àe 
pressão sobre os cidadãos e as em­
presas. "Ai de quem ousasse uma 
iniciativa dessas durante o período 
autoritário", ele acrescentou com 
ênfase. "O presidente João Figueire­
do, por exemplo, logo providencia­
ria a demissão. Depois,.a imprensa 
promoveria tamanha campanha de 
protesto que o próprio governo cai­
ria. No entanto, é o que vem aconte­
cendo agora." 

Delfim Netto não poupou críti­
cas á atuação do Ministério, no 
qual, segundo comenta, cada minis­
tro faz o que quer, quando quer, ape­
sar de a maioria não querer e não 
fazer nada. A renegociação da dívi­
da externa chega às raias do incon­
cebível, em seu julgamento. Nunca o 
País foi submetido a tamanho 
trauma. 

Por tudo isso, sua impressão é 
de que ninguém segura Leonel Bri­

zola em sua marcha para o Palácio 
do Planalto. Com presidencialismo 
ou sem ele. O ex-governaâor flumi­
nense não precisa sair a público e 
fazer campanha. Fazem por ele, ou 
melhor, o governo da Nova Repúbli­
ca é o seu maior cabo eleitoral. Dis­
pondo de televisão, no momento 
oportuno, e acostumado a não medir 
palavras, quanáo deseja agredir e 
criticar,^Brizola segue em frente. E 
não adianta imaginar que será obs-
iado por movimentos militares eu 
sucedâneos. Ainda egora, quando se 
anuncia sua candidatura á prefeitu­
ra do Rio de Janeiro, r.ota-se uma 
estratégia eficaz. Eleito, terá um 
trampolim para o Planalto, vale re­
petir, impulsionado pelo atual go­
verno, do qual é adversário. Eleito 
Leonel Brizola, o resto será o caos, 
em suas palavras. Se vier um golpe, 
não será dos generais... 

O que ficar definido na Comis­
são ãe Sistematização, em termos de 
nova Constituição, dificilmente po­
derá ser revogado no plenário, 
acrescentou Delfim Netto. Para ele, 
os que detêm o poder, hoje, são mui­
to poucos, com Ulysses Guimarães à 
frente. Engendraram as coisas de tal 
forma que esta será a Constituição 
mais ilegítima de nossa História, 
feita por meia dúzia de pessoas. 
Nunca se enganou tanto a um con­
junto como estão sendo enganados 
os constituintes. A esquerda radical 
mordeu a isca, ficou com os microfo­
nes e participa de pouca coisa. Das 
sugestões esquerdistas, está sendo 
adotado aquilo que o grupo do poder 
deseja. Pior acontece com o setor 
liberal, também posto à margem. Pa­
ra cúmulo da má sorte Mário Covas 
precisou ser operado, e, assim, Ulys­
ses Guimarães domina a cena in­
teira. 

Delfim Netto não se diz pessi­
mista, mas, apenas, realista. Consta­
ta os fatos, e, deles, tira suas conclu­
sões, como acentuou. 


